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TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
 
1.1. O objeto é a contratação de instituição especializada na  prestação de serviços técnicos de planejamento, organização e execução integral de
processo seletivo público, na modalidade presencial, destinado ao ingresso no Programa de Residência Jurídica do Tribunal Regional Federal da 6ª
Região (TRF6), com as informações principais consolidadas na tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.
 

 
1.2.A contratação será por dispensa de licitação com fundamento legal no Art. 75, inciso XV,  da Lei 14.133/2021. Referências às normas anteriores
relativas ao TRF1 estão sendo aplicadas por força do art. 205 do Regimento Interno do TRF6, aprovado pela Resolução Presi n. 14, de 6 de outubro
de 2022.
1.3. Trata-se de contratação de entidade especializada no planejamento, organização e execução do certame, com banca examinadora, segurança da
informação e atendimento aos candidatos.
1.4 O prazo de vigência do presente Contrato é da data da sua assinatura até a entrega definitiva das listas dos aprovados, estimado em 180 dias.
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1. A Fundamentação da Contratação com base no Art. 75, inciso XV,  da Lei 14.133/2021 e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em
tópico específico do Estudo Técnico Preliminar (id. 1887330).
2.2 O Programa de Residência Jurídica do TRF6 visa ao aprimoramento prático e acadêmico de bacharéis em Direito, mediante atuação orientada
nas unidades jurisdicionais e administrativas deste Tribunal, conforme diretrizes da Resolução CNJ nº 439/2022. O preenchimento periódico das
vagas disponíveis exige a condução de processo seletivo público, pautado pelos princípios constitucionais da impessoalidade, publicidade,
moralidade e eficiência.
2.3 A complexidade inerente à elaboração de itens inéditos, à guarda do sigilo das avaliações e à logística de aplicação presencial de provas
demanda estrutura técnico-operacional especializada e notória especialização, atributos que justificam a contratação direta por dispensa de licitação.
 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO
 
3.1.A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar (id. 1681176) e
compreende a prestação integrada de serviços técnicos especializados para a realização integral do certame presencial. Abrange o suporte na minuta
do edital, a disponibilização de plataforma eletrônica para inscrições e requerimentos de isenção, a emissão e controle das Guias de Recolhimento
da União (GRU), a elaboração e impressão segura das provas objetivas e discursivas, e a coordenação logística dos locais de prova em Belo
Horizonte, Juiz de Fora e Uberlândia.
3.2 Contempla, outrossim, o fornecimento de equipe presencial de coordenação e fiscalização, o atendimento especializado a candidatos com
deficiência ou necessidades específicas, a correção criteriosa das provas com banca examinadora qualificada, o recebimento e julgamento
fundamentado de recursos administrativos, a consolidação das listas de classificação e a entrega do banco de dados final devidamente auditado.
 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1. Requisitos Gerais
4.1.1. contratada deverá comprovar experiência na organização e execução de processos seletivos públicos de complexidade compatível. Deverá
dispor de equipe multidisciplinar composta por profissionais das áreas de Direito, elaboração e revisão de provas, tecnologia da informação,
segurança da informação, atendimento ao candidato, comunicação, processamento de dados e gestão de contratos.
4.1.2. A contratada deverá disponibilizar locais de prova seguros, arejados, de fácil acesso e plenamente adaptados às normas de acessibilidade (Lei
nº 13.146/2015), equipados com infraestrutura adequada para alocação dos candidatos e equipe de aplicação.
4.1.3. A contratada deverá assegurar rigorosa cadeia de custódia e sigilo absoluto na elaboração, impressão, envelopamento lacrado, transporte sob
escolta ou rastreamento e guarda dos cadernos de prova e folhas de resposta até a distribuição nas salas.
4.1.4. A contratada deverá mobilizar equipe qualificada de coordenadores de local, fiscais de sala, fiscais volantes e profissionais de apoio, na
proporção mínima de 1 (um) fiscal para cada 25 (vinte e cinco) candidatos por sala.
 
4.2. Sustentabilidade

ITE
M ESPECIFICAÇÃO EMPRESA CATSER UNIDADE

DE MEDIDA
VALOR
UNITÁRIO

                       
 VALOR
TOTAL

1

 
Entidade para prestação de
serviços técnicos e
especializados no
planejamento, organização e
realização de seleção de
residentes jurídicos:
inscrições, provas objetivas e
discursivas, correção,
recursos, resultado final e
entrega de banco de dados.

INSTITUTO CONSULPLAN DE
DESENVOLVIMENTO, PROJETOS E
ASSISTENCIA SOCIAL
CNPJ: 31.922.353/0001-72

 
 10014 

Candidato

inscrição
R$49,00

 
 
 
 
 

R$147.000,00



4.2.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se
baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:
4.2.2. Toda a documentação, comunicações, inscrições, recursos, resultados e certificados serão fornecidos em formato digital, visando a economia
de recursos e a mitigação dos impactos ambientais mediante a não utilização de papel.
4.2.3.Os cadernos de provas e folhas de resposta deverão ser impressos em papel reciclado ou com certificação de manejo florestal sustentável,
vedado o excesso de embalagens plásticas não recicláveis, devendo a contratada promover a destinação ambientalmente adequada (logística reversa
ou reciclagem) dos resíduos de papel pós-certame.
4.2.4. Sempre que possível, implementar práticas que minimizem a geração de resíduos durante os treinamentos, incentivando a reciclagem e a
destinação adequada dos materiais.
4.3. Subcontratação
4.3.1. Não será admitida a subcontratação do objeto principal do certame, facultada apenas a contratação acessória de serviços estritamente
operacionais (limpeza, segurança patrimonial privada e apoio de transporte), mantida a responsabilidade exclusiva da contratada.
4.3.2. A contratada deverá realizar vistoria técnica prévia nos locais de aplicação das provas presenciais, a fim de verificar as condições de
acessibilidade, segurança, iluminação, ventilação, capacidade de acomodação dos candidatos e demais requisitos necessários à adequada realização
do certame, comunicando à Administração, antes da homologação final dos polos de aplicação pelo Tribunal, eventuais inadequações identificadas.
4.4 Garantia
4.4.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, dada a natureza do serviço a ser
contratado, que se caracteriza como não continuado e de curto prazo.
4.4.2. A inexistência de exigência de garantia contratual não diminuirá a responsabilidade da Contratada.
4.5. Vistoria
4.5.1. Não será exigida vistoria prévia dos locais de execução dos serviços pela Administração, cabendo à contratada verificar as condições dos
locais de aplicação das provas, nos termos do item 4.3.2.                                     4.5.2. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores
alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o
contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes.

 

4.6. Responsabilidade ambiental 

4.6.1. A Contratada será responsabilizada por qualquer prejuízo que venha a causar a este órgão em virtude de descumprimento de normas
ambientais aplicáveis à execução dos serviços objeto do presente Termo de Referência.
 
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
5.1. A execução do objeto consiste na realização de processo seletivo público presencial, destinado exclusivamente ao provimento de vagas do
Programa de Residência Jurídica do TRF6, conforme cronograma a ser elaborado em conjunto pela Administração e pela contratada.
5.1.2. O certame abrange as etapas de planejamento, divulgação, inscrições, elaboração e aplicação de provas objetivas e discursivas, correção,
análise de recursos, divulgação de resultados e entrega do banco de dados dos candidatos aprovados.
5.2 Etapas de execução
5.2.1 Na fase preparatória, realizar-se-á reunião inicial entre a Administração e a contratada para definição do cronograma detalhado, aprovação do
conteúdo programático, definição dos critérios de correção e estabelecimento de fluxos de comunicação e de fiscalização.
5.2.2. A contratada prestará apoio técnico e jurídico à elaboração do edital, disponibilizará sistema eletrônico para inscrições e recebimento de
documentos, processará os pedidos de isenção e manterá central de atendimento aos candidatos.
5.2.3. A fase de avaliação compreende a elaboração de prova objetiva e prova discursiva por banca examinadora com qualificação acadêmica e
experiência compatíveis, a aplicação das provas e a correção com rastreabilidade dos resultados.
5.2.4. A contratada processará os resultados, receberá e responderá aos recursos administrativos, emitirá listas classificatórias e entregará à
Administração o banco de dados dos candidatos aprovados, com toda a documentação do certame.
5.2.5. As reuniões de acompanhamento e alinhamento entre a Administração e a contratada realizar-se-ão de forma remota, salvo se houver
determinação em contrário por conveniência institucional.
5.3 Acessibilidade e atendimento especializado

5.3.1. A contratada implementará recursos de acessibilidade e atendimento especializado aos candidatos que demonstrarem necessidade, observada a legislação
vigente e as regras do edital.
5.3.2. Os procedimentos relativos às reservas de vagas serão realizados ou apoiados pela contratada, conforme a regulamentação aplicável e as orientações da
Administração.

6. MODELO DA GESTÃO DO CONTRATO
6.1.A execução contratual será fiscalizada por comissão designada pela Administração do TRF6, compreendendo fiscalização técnica,
administrativa e setorial, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021.
6.2.A fiscalização abrangerá o monitoramento presencial por amostragem dos locais de prova no dia da aplicação, a verificação da integridade dos
lacres de segurança, a checagem da equipe de fiscais alocada e o acompanhamento rigoroso do cumprimento das regras de sigilo e dos prazos
recursais.
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-
se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para
reunião inicial, no formato online,  para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método
de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
6.6. No caso de haver instrumento contratual, a sua execução deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato designado pela
autoridade competente, ou pelos respectivos substitutos. No caso de não haver designação de fiscal de contratou ou na ausência de instrumento
contratual, o servidor responsável por acompanhar o recebimento do material ou de serviço deverá acompanhar a plenitude de sua execução.
6.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a
assegurar os melhores resultados para a Administração.
6.7.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a
descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.
6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato,
determinando prazo para a correção.
6.7.3. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem



sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato
imediatamente ao gestor do contrato.
6.7.5. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo fiscal do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato
e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
6.8. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias,
as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.
6.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando à
autoridade superior para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;
6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais
da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da
finalidade da administração.
6.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e
anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
6.9.2. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores
objetivamente definidos e  aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
6.9.3. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de
sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
conforme o caso.
6.10. O fiscal do contrato comunicará à Seção de Contratos (SETRA), em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas
à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.
6.11. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e
eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.
6.12. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e
pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.
 
7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
Do recebimento
7.1 A remuneração devida à contratada será apurada exclusivamente com base no quantitativo de candidatos efetivamente inscritos no certame, ao
preço unitário fixo de "R$ 49,00" (quarenta e nove reais) por inscrição válida
7.2 A liquidação e o pagamento ocorrerão em parcela única, após a homologação das inscrições, a entrega da prestação de contas da arrecadação e a
devida emissão da nota fiscal de serviços pela contratada.
7.3 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 5 dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela
Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.
7.4 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver
necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.
7.5 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei
nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que tange à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito
de liquidação e pagamento.
7.6 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de
cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do
recebimento definitivo.
7.7 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade
ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
 
Liquidação
7.8 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção,
prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.
7.8.1 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações
decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite atualizado de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.
7.9 Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais
do documento, tais como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
7.10 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;
7.11 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-
line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.
7.12 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público,
bem como ocorrências impeditivas indiretas.
7.13 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo
de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério do contratante.
7.14 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela
fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-77-de-4-de-novembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68


sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
7.15 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
7.16 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o
contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.
 
Prazo de pagamento
7.17 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior,
nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.
7.18 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de
pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.
 
Forma de pagamento
7.19 O pagamento será realizado mediante ordem bancária, para crédito em conta indicada pelo contratado, após a homologação das inscrições e a
apresentação da nota fiscal. O valor será calculado conforme o número efetivo de candidatos inscritos, observado o preço unitário de R$ 49,00.
7.20 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
7.21 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
7.21.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento,
os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
7.23 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária
quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
 
Cessão de crédito
7.24 É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na
Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8/7/2020, conforme as regras deste presente tópico.
7.24.1 As cessões de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8/7/2020 dependerão de prévia aprovação do
contratante.
7.25 A eficácia da cessão de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020, em relação à
Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.
7.26 Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de habilitação por parte do contratado
(cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal
e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público,
conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº
8429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18/5/2020.
7.27 O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela execução do objeto contratual, restando
absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime
jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de
pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração.
7.28 A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral responsabilidade do contratado.
 
7.29 Custeio por taxa de inscrição via GRU
7.29.1. A contratada ficará responsável pela organização do processo seletivo, sem desembolso orçamentário direto pelo Tribunal. A remuneração
dos serviços será custeada integralmente pela taxa de inscrição paga pelos candidatos, mediante Guia de Recolhimento da União (GRU).
7.29.2. Os valores serão recolhidos à conta única do Tesouro Nacional e o TRF6 realizará o repasse de recursos para a contratada.
7.29.3. O valor da taxa de inscrição será definido pela Administração e divulgado no edital do certame, observando o montante necessário para
cobrir a remuneração da contratada e demais despesas do certame.
7.29.4. A arrecadação da taxa de inscrição será processada integralmente por Guia de Recolhimento da União (GRU Cobrança), emitida por meio
do sistema eletrônico da contratada com código de recolhimento vinculado à Unidade Gestora do TRF6, ingressando os valores na Conta Única do
Tesouro Nacional.
7.29.5 A contratada recepcionará e instruirá os pedidos de isenção de taxa previstos em lei (CadÚnico e doadores de medula óssea), submetendo o
relatório conclusivo para deliberação e homologação formal da autoridade competente do TRF6.
7.29.6. Considerar-se-á inscrição válida aquela confirmada pelo recolhimento tempestivo da GRU junto à rede bancária ou pelo deferimento formal
do pedido de isenção.
7.29.7. O pagamento à contratada ocorrerá após a homologação do resultado e a apresentação de nota fiscal ou documento equivalente, observado o
prazo de até dez dias úteis para liquidação e pagamento.
7.29.8. A contratada deverá prestar contas à Administração da arrecadação efetiva, por meio de relatório que indique: quantidade de inscritos,
quantidade de isentos, valor total arrecadado por GRU e eventuais divergências.
7.29.9. Havendo saldo remanescente da arrecadação após o pagamento dos serviços contratuais, a contratada deverá restituí-lo ao Tribunal ou
aplicá-lo conforme diretriz prévia estabelecida no instrumento contratual.
7.29.10. Os riscos de arrecadação insuficiente, em razão de número de inscritos inferior ao previsto ou cancelamento do certame, serão assumidos
pela contratada, exceto nos casos de força maior ou determinação expressa da Administração.
7.29.11. O valor total remuneratório à contratada não poderá ultrapassar o limite máximo calculado com base no número efetivo de inscritos
multiplicado pelo preço unitário de R$ 49,00, ressalvada a possibilidade de termo aditivo para revisão do quantitativo, nos termos da lei.
 
 
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
8.1.O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de  licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, XV da
Lei 14.133/2021.

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-77-de-4-de-novembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp123.htm


8.1.1 Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada por meio de consulta aos sítios de internet ou
documentos por ele abrangidos.
 
Exigências de habilitação
8.2. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições para contratação, especialmente
quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:
a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União;
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União;
d) Cadastro Informativo de Créditos não quitados do Setor Público Federal - CADIN.
8.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de
1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
8.4. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se
houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
8.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.
8.6. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação.
8.7. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele
abrangidos.
8.8. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela
Administração, a respectiva documentação atualizada.
8.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
8.10. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos
deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
8.11. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS,
quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.
8.12. Para fins de habilitação jurídica, serão verificadas as informações que constam no SICAF.
 
8.13. Para fins de habilitação técnica serão exigidos apresentação de proposta técnica detalhada, contendo cronograma de execução, descrição da
plataforma eletrônica, equipe envolvida, metodologia de elaboração e correção das provas, mecanismos de prevenção a fraudes, garantia de sigilo
das questões e recursos de acessibilidade.
 
9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
9.1.O custo total referencial é de R$49,00 por candidato inscrito no processo seletivo de Residência Jurídica
9.2 A remuneração efetiva será apurada conforme o número efetivo de candidatos inscritos, observada a fórmula: Valor devido = número efetivo
de candidatos inscritos × R$ 49,00.
9.3 Considerando a estimativa preliminar de 3000 inscritos (baseada no último certame), o valor total estimado da contratação é de R$ 147.000,00.
O quantitativo deverá ser revisto antes da celebração do contrato, considerando a portaria vigente de vagas e a expectativa de demanda.
 
10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
10.1. São obrigações do Contratante:
10.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o Termo de Referência e/ou Contrato e seus
anexos; 
10.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
10.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído,
reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
10.1.4. Acompanhar e fiscalizar  o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
10.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no
Termo de Referência e/ou Contrato e seus anexos; 
10.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do estabelecido no Termo de Referência e/ou Contrato; 
10.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de
obrigações pelo Contratado;
10.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à contratação, ressalvados os requerimentos
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
10.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 10 dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual
período.

10.2 Fornecer à contratada as diretrizes acadêmicas, conteúdos programáticos e atos normativos da Residência Jurídica
necessários à elaboração do edital.

10.3 Analisar e deliberar sobre as minutas do edital, os pedidos de isenção de taxa e as decisões de recursos administrativos
submetidas pela banca, bem como expedir os atos de homologação dos resultados.

 
 
11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
11.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referência, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
11.1.1. Atender às determinações regulares emitidas  pela contratante no acompanhamento e fiscalização da contratação (art. 137, II); 
11.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27 do Código de Defesa do
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);



11.1.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens
nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
11.1.4. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede o curso, os motivos que impossibilitem execução de
qualquer etapa do processo seletivo, com a devida comprovação;
11.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou
terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado
a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;
11.1.6. Comunicar à contratante, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal  relacionada ao objeto da contratação. 
11.1.8. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao
local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 
11.1.9. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às
especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
11.1.10. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze
anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
11.1.11. Manter durante o prazo de execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para
habilitação ou qualificação na contratação direta;
11.1.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento das exigências da contratação. 

11.2. Executar com rigor técnico todas as etapas operacionais do certame presencial, garantindo a seleção de locais adequados, a
impressão de cadernos de prova em ambiente seguro e a disponibilização de fiscais capacitados.

11.3. Assegurar a incomunicabilidade dos candidatos, a guarda inviolável dos malotes de prova e a imediata notificação ao TRF6
sobre qualquer incidente operacional, atraso ou tentativa de fraude durante a aplicação presencial.
 
12. SANÇÕES 
12.1. Com fundamento nos artigos 155 e 156 da Lei nº 14.133/2021, a CONTRATADA ficará sujeita à aplicação das seguintes penalidades:
a) advertência;
b) multa de:
b.1) 1% (um por cento) por dia de atraso na execução das etapas do processo seletivo, limitada à incidência a 10 (dez) dias, em razão do atraso
injustificado na divulgação de resultados, na entrega de documentos ou no cumprimento de obrigações contratuais;
b.2) 20% (vinte por cento) sobre o valor contratado, em caso de execução parcial do objeto, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito;
b.3) 30% (trinta por cento) sobre o valor contratado, em caso de inexecução total da obrigação assumida;
c) impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta da União, pelo prazo de até 03 (três) anos;
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

 

13. DA PROTEÇÃO DE DADOS
13.1. Na execução do objeto, devem ser observados os ditames da Lei 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados) – LGPD, notadamente os
relativos às medidas de segurança e controle para proteção dos dados pessoais a que tiver acesso mercê da relação jurídica estabelecida, mediante
adoção de boas práticas e de mecanismos eficazes que evitem acessos não autorizados, situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda,
alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito de dados.
13.2. A contratada obriga-se a dar conhecimento formal a seus prepostos, empregados ou colaboradores das disposições relacionadas à proteção de
dados e a informações sigilosas, na forma da Lei 13.709/2018 (LGPD), da Resolução/ CNJ 363/2021 e da Lei 12.527/2011.
13.2.1. Obriga-se também a comunicar à Administração, em até 24 (vinte e quatro) horas, contadas do instante do conhecimento, a ocorrência de
acessos não autorizados a dados pessoais, de situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou de qualquer outra
forma de tratamento inadequado, suspeito ou ilícito, sem prejuízo das medidas previstas no art. 48 da Lei 13.709/2018 (LGPD).
13.3. O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com os princípios e as hipóteses previstas nos arts. 6º, 7º e 11 da Lei 13.709/2018 (LGPD),
limitado ao estritamente necessário à consecução do objeto, na forma deste instrumento e seus anexos.
13.3.1. Para os fins de publicidade e transparência ativa sobre as contratações da Seccional, adota-se o entendimento do Parecer
n. 00295/2020/CONJUR-CGU/CGU/AGU (Parecer_295_2020_CONJUR_CGU_CGU_AGU.pdf), segundo o qual tratamento de dados na
contratação de microempreendedor individual (MEI) contempla a divulgação de nome da pessoa física e do CPF, por serem dados que compõem,
obrigatoriamente, a identificação empresarial.
13.4. É vedado, na execução do ajuste, revelar, copiar, transmitir, reproduzir, transportar ou utilizar dados pessoais ou informações sigilosas a que
tiver acesso prepostos, empregados ou colaboradores direta ou indiretamente envolvidos na realização de serviços, produção ou fornecimento de
bens. Para tanto, devem ser observados as medidas e os procedimentos de segurança das informações resultantes da aplicação da Lei 13.709/2018
(LGPD) e do parágrafo único do art. 26 da Lei 12.527/2011.
13.5. Em razão do vínculo mantido, na hipótese de dano patrimonial, moral, individual ou coletivo decorrente de violação à legislação de proteção
de dados pessoais ou de indevido acesso a informações sigilosas ou transmissão destas por qualquer meio, a responsabilização dar-se-á na forma da
Lei 13.709/2018 (LGPD) e da Lei 12.527/2011.
13.6. Extinto o ajuste ou alcançado o objeto que encerre tratamento de dados, estes serão eliminados, inclusive toda e qualquer cópia deles
porventura existente, seja em formato físico ou digital, autorizada a conservação conforme as hipóteses previstas no art. 16 da Lei 13.709/2018
(LGPD).
13.7. Até a superveniência de regramento próprio, a atuação do TRF6 em relação aos dados pessoais dos contratados será regida pela Política de
Proteção de Dados Pessoais – PPDP da Justiça Federal da 1ª Região, nos termos da Resolução PRESI 49/2021 (TRF1 - Resolução institui a Política
de Proteção de Dados Pessoais (PPDP) a ser adotada pela Justiça Federal da 1ª Região), notadamente pelos Art. 3º, 10, 11, 13 e 17, sem prejuízo da
transparência ativa imposta pela legislação vigente:
“Art. 3º A PPDP se aplica a qualquer operação de tratamento de dados pessoais realizada pela Justiça Federal da 1ª Região, por meio do
relacionamento com os usuários de serviços jurisdicionais e com os magistrados, servidores, colaboradores, fornecedores e terceiros, que fazem
referência aos dados pessoais custodiados dessas relações.
Art. 10. Em atendimento a suas competências legais, a Justiça Federal da 1ª Região poderá, no estrito limite das atividades jurisdicionais, tratar
dados pessoais com dispensa de obtenção de consentimento pelos respectivos titulares.
Parágrafo único. Eventuais atividades que transcendam o escopo da função jurisdicional estarão sujeitas à obtenção de consentimento dos
interessados.
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Art. 11. A Justiça Federal da 1ª Região deve manter contratações com terceiros para o fornecimento de produtos ou a prestação de serviços
necessários a suas operações. Esses contratos poderão, conforme o caso, sem prejuízo da transparência ativa imposta pela legislação vigente,
importar em disciplina própria de proteção de dados pessoais, a qual deverá estar disponível a ser consultada pelos interessados.
Art. 13. A responsabilidade da Justiça Federal da 1ª Região pelo tratamento de dados pessoais se sujeita aos normativos de proteção de dados
vigentes, além do dever de empregar boas práticas de governança e segurança.
Art. 17. O uso compartilhado de dados será realizado no cumprimento de suas obrigações legais ou regulatórias, com organizações públicas ou
privadas, de acordo com a finalidade admitida na legislação pertinente, resguardados os princípios de proteção de dados pessoais."
 
14. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
14.1. A presente contratação observará o modelo de custeio integral mediante arrecadação por taxas de inscrição recolhidas por GRU, sem ônus
orçamentário líquido para o orçamento ordinário de custeio do Tribunal Regional Federal da 6ª Região.
14.2. Para se dar cumprimento ao artigo 6º, XXIII, "j", da lei 14133/21, a declaração orçamentária da Seção de Execução Orçamentária (SEORC), a
ser feita posteriormente, será parte integrante deste TR, sendo a ele anexada para todos os fins.
 
Belo Horizonte, data do sistema
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